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INTRODUÇÃO 

O novo Quadro Ambiental e Social (ESF – Environmental and Social Framework) 

do Banco Mundial estabelece as diretrizes que devem ser respeitadas pelo 

mutuário no âmbito ambiental e social do empreendimento. 

O Quadro Ambiental e Social consiste em 10 Normas Ambientais e Sociais (NAS) 

das quais, a de número 10, denominada Envolvimento das Partes Interessadas e 

Divulgação de Informações, consiste no atendimento aos seguintes objetivos: 

• Estabelecer uma estratégia sistemática das partes interessadas, 

• Permitir que as opiniões sejam consideradas na concepção do Programa, 

• Promover envolvimento eficaz e inclusivo das partes afetadas, 

• Garantir divulgação dos riscos e impactos socioambientais do Programa, e 

• Garantir meios acessíveis para a comunidade manifestar queixas e dúvidas. 

Este documento apresenta o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas 

(PEPI) do Programa de Manutenção Proativa e Resiliência das Rodovias do Estado 

da Bahia (PRO–RODOVIAS). 

O documento foi preparado pela Unidade Coordenadora do Programa (UCP), junto 

a informações fornecidas pelas equipes da Coordenação de Meio Ambiente 

(CMAM) da SEINFRA e das áreas de abrangência e influência do Programa, bem 

como pelo Banco Mundial. 

O PEPI será submetido a divulgação e consulta pública com finalidade de 

aperfeiçoamento do Programa, tendo em vista a coleta do máximo de contribuições 

das partes interessadas, podendo essas, se for o caso, serem complementadas ao 

longo do processo de implementação do Programa. Depois de consentâneo, será 

finalizado e devidamente publicado. 
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1. O PROGRAMA PRÓ-RODOVIAS 

O Programa de Manutenção Proativa, Segura e Resiliente das Rodovias do Estado 

da Bahia – Pró-Rodovias visa melhorar o acesso a oportunidades econômicas para 

a população da Bahia mediante a melhora das condições de tráfego, segurança 

viária e resistência climática da malha rodoviária, aumentando a sustentabilidade 

da infraestrutura do estado. O Programa visa, ao mesmo tempo, garantir as metas 

de responsabilidade fiscal pública e impulsionar a economia do estado da Bahia, 

com a criação de novos mercados para o setor privado, incluindo potenciais novos 

negócios para concessionárias, consultoras e construtoras de rodovias, criando 

empregos nas áreas rurais e gerando um ciclo virtuoso de desenvolvimento 

econômico, que agilizará a inovação tecnológica e a criação de empregos. 

O Programa possui 04 componentes com seus subcomponentes, que compõem os 

eixos de atuação, conforme descrição a seguir: 

Componente 1 - Manutenção proativa com modelo CREMA de longo prazo (8 a 25 

anos) usando contratos baseados em desempenho (PBCs). Esse é o principal 

componente do projeto e inclui dois subcomponentes que separam o uso das 

modalidades CREMA-DBM1 e CREMA-PPP2. 

Subcomponente 1.1 – Manutenção Pró Ativa (CREMA-DBM): Contratos de gestão 

rodoviária de longo prazo baseados no desempenho para corredores rodoviários 

estaduais, com considerações de resiliência e segurança rodoviária. O 

subcomponente consistirá na implementação de PBCs de longo prazo ao longo de 

650 km de estradas estaduais, incluindo o desenho da solução deixada ao 

empreiteiro. As estradas selecionadas são fornecidas na Tabela 01 e mostradas 

nos mapas 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 a seguir. Um total de 350 km de estradas pertencem 

à segunda categoria de estradas que foram cobertas por contratos CREMA no 

âmbito do PREMAR 2 e o Projeto garantirá continuidade da cobertura dessas 

 
1 CREMA-DBM definem a contratos de 8 a 10 anos de duração com contratação integrada de projeto, obra e manutenção 

com pagamento por parte do Estado ao longo da obra e da manutenção, esta em base ao cumprimento de 
indicadores de desempenho previamente publicados. Baseados na Lei de Contratação Pública.  

2 CREMA-PPP definem a contratos de 15 a 25 anos de duração com contratação integrada de projeto, obra e manutenção 
com financiamento da obra de recuperação por parte do concessionário e posterior pagamento por parte do Estado 
ao longo da fase de manutenção, esta em base ao cumprimento de indicadores de desempenho previamente 
publicados. Segue a Lei de PPPs.  
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infraestruturas. Além disso, serão visadas melhorias na segurança rodoviária, 

especialmente nas zonas urbanas, e na resiliência aos fenómenos climáticos.   

Tabela 01 – Seções de Projeto 
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Mapa 1 – Intervenções Planejadas do Projeto 
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Mapa 2 – Sinergias entre atividades de agricultura familiar no Projeto de Desenvolvimento 

Rural Sustentável da Bahia – Fase 2 (P180429) e as atividades do Projeto. 

 
Mapa 3 – Rodovias BA-120/220/381/409 no trecho entre a BR-116 – Serrinha-Conceição do 

Coité (BA-409) – Santaluz – Monte Santo (BA-120) – Euclides da Cunha (BA-220) e o trecho 

na BA-381 conectando com a BA-120 em Cansanção – Itiúba – Filadélfia (onde encontra a 

BR-407) 

 

  

RASCUNHO



 

9 
 

Mapa 4 – Um trecho iniciando na BR-116 em Nova Itarana- Planaltino (BA-026) – Maracás 

(BA-026/BA-130) – Sussuarana (BA-026/BA-047) – Anagé (BA-142/BA-407, onde encontra a 

BA-262) 

 
1.  

Mapas 5, 6 e 7 – Subcomponente 3.3 áreas de intervenção 
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Subcomponente 1.2 – CREMA-PPP: lançamento de CREMA de longo prazo com 

mais de 20 anos usando o regulamento PPP em estradas estaduais selecionadas, 

com considerações de resiliência e segurança viária a serem estruturadas durante 

a implementação do projeto, com base no modelo BA-052. Este subcomponente 

cobrirá os custos de modelagem de três PPPs – que serão implementadas com um 

contrato de PPP de 20 ou 25 anos.  

Os contratos sob esse componente exigirão mecanismos de prevenção de 

Violência Baseada em Gênero (VBG) e treinamento para funcionários para evitar o 

assédio sexual no campo. Além disso, apoiará a contratação de mulheres e de 

alguns grupos específicos em situação de vulnerabilidade no setor de construção 

para as diferentes fases do contrato - projeto, reabilitação e manutenção. Além 

disso, os contratos terão requisitos para garantir Planos de Resposta de 

Emergência de Gerenciamento de Risco de Desastres durante a Reabilitação e a 

Manutenção para reforçar a resiliência, além da melhoria da drenagem feita durante 

a reabilitação e a manutenção de longo prazo com pagamentos mais altos. 

Componente 2 - Fortalecimento institucional para a sustentabilidade da gestão de 

ativos rodoviários, segurança rodoviária, resiliência climática, inclusão social e 

descarbonização da logística. Esse componente se baseará nas atividades de 

fortalecimento institucional do PREMAR 2 da SEINFRA, articuladas em torno de 

cinco focos: (i) Gestão sustentável da rede rodoviária do Estado; (ii) Segurança 

rodoviária; (iii) Atividades de resiliência climática; (iv) Descarbonização da logística 

e mobilidade, e transição digital; e (v) Inclusão social e gênero. 

Componente 3 - Melhoria de estradas estaduais e municipais não pavimentadas 

selecionadas e outras infraestruturas de transportes.  

Subcomponente 3.1 - Contornos ao longo dos corredores logísticos do estado. 

Este subcomponente incluí: 

1) Projetar (em um único contrato) os contornos de sete assentamentos urbanos 

ao longo da rodovia BA-001, incluindo Nazaré, Camamu, Valença, Taperoá, 

Igrapiúna, Ituberá e Nilo Peçanha. O projeto incluirá a avaliação dos possíveis 
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impactos ambientais e sociais e proporá alternativas para mitigar o impacto 

ambiental e social de acordo com o Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial.  

(2) Contratar consultoria para as obras e a supervisão ambiental e social. O projeto 

incorporará recursos de resiliência e segurança viária, mas também medidas para 

mitigar o impacto ambiental - com foco especial na redução do impacto sobre a 

Mata Atlântica e os ecossistemas de mangue.   

(3) Construir pelo menos três desses contornos nas cidades mais congestionadas 

e inseguras (em uma perspectiva de segurança viária): Valença, Nazaré, Ituberá e 

Camamu. Esses desvios serão ligados à BA-001, que pode ser potencialmente 

concessionada no futuro como PPP. Os processos e as técnicas de construção 

deverão ser os mais amigáveis possíveis para o meio ambiente mitigando ao 

máximo os impactos aos habitats naturais 

Subcomponente 3.2 - Melhorias de segurança viária ao longo dos corredores 

rodoviários estaduais urbanizados. Este subcomponente eliminará pontos 

perigosos ao longo da BA-001 construindo uma pista de caminhada/ciclismo ao 

longo da estrada, juntamente com melhorias na drenagem longitudinal. 

Intervenções para melhoria da acessibilidade universal, segurança viária e 

resiliência climática, como ruas completas onde pedestres e ciclistas têm 

prioridade, cruzamentos elevados, ciclovias, calçadas, iluminação, semáforos e 

trechos urbanos renovados serão construídos nas áreas urbanas assim que os 

contornos estejam abertos. 

Subcomponente 3.3 - Melhoria do acesso rural em todas as estações do ano. Este 

subcomponente financiará obras civis em 3 áreas selecionadas do estado da Bahia 

(consórcios Sertão do São Francisco, Chapada Forte e Baixo Sul) para eliminar 

pontos críticos e perigosos em estradas selecionadas pelos morados dos 52 

municípios contemplados, tornando a infraestrutura rodoviária resiliente a eventos 

climáticos extremos. Este subcomponente apoia um processo de consulta pública 

no qual as rodovias selecionadas em cada município consideram questões de 

gênero. 
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As atividades do subcomponente incluirão (i) intervenções em pontes, tais como 

melhoria da drenagem, substituição de pontes de madeira inseguras por pontes de 

concreto padronizadas, reparo de defeitos em elementos de concreto, alvenaria ou 

aço, substituição de juntas ou rolamentos etc.; (ii) intervenções em bueiros, tais 

como construção e/ou reconstrução de bueiros e drenagem longitudinal/valas; (iii) 

construção de passagens molhadas e eliminação de atoleiros; e (iv) intervenções 

em taludes e áreas íngremes. No total, estima-se que serão melhorados cerca de 

600 pontos críticos de vulnerabilidade. Os critérios de prioridade para a seleção de 

estradas são aumentar o acesso a serviços (saúde e educação) - como estradas 

usadas por ônibus escolares, mercados (especialmente para agricultores que se 

beneficiam do projeto de agricultura do parceiro), para comunidades tradicionais e 

indígenas e estradas selecionadas por mulheres, entre outros.    

Componente 4 - Gerenciamento do projeto. Esse componente apoiará a gestão e 

a coordenação do projeto. Ele financiará os custos operacionais da Unidade de 

Coordenação do Projeto (UCP), consultorias e outros custos necessários para a 

implementação do projeto. Esse componente se concentrará no apoio à gestão do 

projeto, com um consultor de gestão de projetos com perfis técnicos, sociais, 

ambientais e de aquisições para avançar na preparação dos documentos 

necessários até a aprovação do financiamento. 

Subcomponente 1.2 – CREMA-PPP: lançamento de CREMA de longo prazo com 

mais de 20 anos usando o regulamento PPP em estradas estaduais selecionadas, 

com considerações de resiliência e segurança viária a serem estruturadas durante 

a implementação do projeto, com base no modelo BA-052. Este subcomponente 

cobrirá os custos de modelagem de três PPPs – que serão implementadas com um 

contrato de PPP de 20 ou 25 anos.  

Os contratos sob esse componente exigirão mecanismos de prevenção de 

Violência Baseada em Gênero (VBG) e treinamento para funcionários para evitar o 

assédio sexual no campo. Além disso, apoiará a contratação de mulheres e de 

alguns grupos específicos em situação de vulnerabilidade no setor de construção 

para as diferentes fases do contrato - projeto, reabilitação e manutenção. Além 

disso, os contratos terão requisitos para garantir Planos de Resposta de 
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Emergência de Gerenciamento de Risco de Desastres durante a Reabilitação e a 

Manutenção para reforçar a resiliência, além da melhoria da drenagem feita durante 

a reabilitação e a manutenção de longo prazo com pagamentos mais altos. 

Componente 2 - Fortalecimento institucional para a sustentabilidade da gestão de 

ativos rodoviários, segurança rodoviária, resiliência climática, inclusão social e 

descarbonização da logística. Esse componente se baseará nas atividades de 

fortalecimento institucional do PREMAR 2 da SEINFRA, articuladas em torno de 

cinco focos: (i) Gestão sustentável da rede rodoviária do Estado; (ii) Segurança 

rodoviária; (iii) Atividades de resiliência climática; (iv) Descarbonização da logística 

e mobilidade, e transição digital; e (v) Inclusão social e gênero. 

Componente 3 - Melhoria de estradas estaduais e municipais não pavimentadas 

selecionadas e outras infraestruturas de transportes.  

Subcomponente 3.1 - Contornos ao longo dos corredores logísticos do estado. 

Este subcomponente incluí: 

1) Projetar (em um único contrato) os contornos de sete assentamentos urbanos 

ao longo da rodovia BA-001, incluindo Nazaré, Camamu, Valença, Taperoá, 

Igrapiúna, Ituberá e Nilo Peçanha. O projeto incluirá a avaliação dos possíveis 

impactos ambientais e sociais e proporá alternativas para mitigar o impacto 

ambiental e social de acordo com o Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial.  

(2) Contratar consultoria para as obras e a supervisão ambiental e social. O projeto 

incorporará recursos de resiliência e segurança viária, mas também medidas para 

mitigar o impacto ambiental - com foco especial na redução do impacto sobre a 

Mata Atlântica e os ecossistemas de mangue.   

(3) Construir pelo menos três desses contornos nas cidades mais congestionadas 

e inseguras (em uma perspectiva de segurança viária): Valença, Nazaré, Ituberá e 

Camamu. Esses desvios serão ligados à BA-001, que pode ser potencialmente 

concessionada no futuro como PPP. Os processos e as técnicas de construção 

deverão ser os mais amigáveis possíveis para o meio ambiente mitigando ao 

máximo os impactos aos habitats naturais 
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Subcomponente 3.2 - Melhorias de segurança viária ao longo dos corredores 

rodoviários estaduais urbanizados. Este subcomponente eliminará pontos 

perigosos ao longo da BA-001 construindo uma pista de caminhada/ciclismo ao 

longo da estrada, juntamente com melhorias na drenagem longitudinal. 

Intervenções para melhoria da acessibilidade universal, segurança viária e 

resiliência climática, como ruas completas onde pedestres e ciclistas têm 

prioridade, cruzamentos elevados, ciclovias, calçadas, iluminação, semáforos e 

trechos urbanos renovados serão construídos nas áreas urbanas assim que os 

contornos estejam abertos. 

Subcomponente 3.3 - Melhoria do acesso rural em todas as estações do ano. Este 

subcomponente financiará obras civis em 3 áreas selecionadas do estado da Bahia 

(consórcios Sertão do São Francisco, Chapada Forte e Baixo Sul) para eliminar 

pontos críticos e perigosos em estradas selecionadas pelos morados dos 52 

municípios contemplados, tornando a infraestrutura rodoviária resiliente a eventos 

climáticos extremos. Este subcomponente apoia um processo de consulta pública 

no qual as rodovias selecionadas em cada município consideram questões de 

gênero. 

As atividades do subcomponente incluirão (i) intervenções em pontes, tais como 

melhoria da drenagem, substituição de pontes de madeira inseguras por pontes de 

concreto padronizadas, reparo de defeitos em elementos de concreto, alvenaria ou 

aço, substituição de juntas ou rolamentos etc.; (ii) intervenções em bueiros, tais 

como construção e/ou reconstrução de bueiros e drenagem longitudinal/valas; (iii) 

construção de passagens molhadas e eliminação de atoleiros; e (iv) intervenções 

em taludes e áreas íngremes. No total, estima-se que serão melhorados cerca de 

600 pontos críticos de vulnerabilidade. Os critérios de prioridade para a seleção de 

estradas são aumentar o acesso a serviços (saúde e educação) - como estradas 

usadas por ônibus escolares, mercados (especialmente para agricultores que se 

beneficiam do projeto de agricultura do parceiro), para comunidades tradicionais e 

indígenas e estradas selecionadas por mulheres, entre outros.    

Componente 4 - Gerenciamento do projeto. Esse componente apoiará a gestão e 

a coordenação do projeto. Ele financiará os custos operacionais da Unidade de 
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Coordenação do Projeto (UCP), consultorias e outros custos necessários para a 

implementação do projeto. Esse componente se concentrará no apoio à gestão do 

projeto, com um consultor de gestão de projetos com perfis técnicos, sociais, 

ambientais e de aquisições para avançar na preparação dos documentos 

necessários até a aprovação do financiamento. 

2. IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DAS PARTES INTERESSADAS 

As partes interessadas do Programa são definidas como indivíduos, grupos ou 

organizações beneficiados e/ou localizados na faixa de domínio ou área 

diretamente afetada, e que: 

▪ São ou podem ser impactados direta ou indiretamente, positiva ou 

negativamente, pelo Programa – “partes afetadas”; e  

▪ Podem ter interesse no projeto, cujos interesses podem ser afetados 

pelo Programa e/ou têm o potencial de influenciar os desfechos do 

Programa de alguma forma – “outras partes interessadas”. 

▪ Entre as partes afetadas e as outras partes interessadas podem se 

encontrar “indivíduos ou grupos desfavorecidos ou vulneráveis” – ou 

seja, aqueles que, normalmente, não têm uma voz para manifestar suas 

preocupações, nem entendem os impactos de um projeto e que podem 

sofrer desproporcionalmente com os impactos adversos de um projeto 

ou devem ser prioritariamente beneficiados por ele. 

 

 RASCUNHO



 

17 
 

2.1. Mapeamento de partes interessadas e afetadas 

2.1.1 Partes afetadas 

Tabela 02 – Partes afetadas  

 

 

2.1.2 Grupos Sociais Desfavorecidos e Vulneráveis 

Tabela 03– Grupos Sociais Desfavorecidos e Vulneráveis  

 

 

 

GRUPOS NATUREZA DO INTERESSE NO PROGRAMA

Impactados pelas atividades de obras

Beneficiados com aumento da segurança no tráfego

Potencial desapropriação ou reassentamento involuntário

Impactados pelas atividades de obras 

Potencial alteração de receita (ganho ou perda).

Beneficiados com aumento da segurança no tráfego

Potencial desapropriação ou reassentamento involuntário

População economicamente ativa da região Oportunidades de emprego e geração de renda

Agricultores familiares; pequenos produtores

rurais e cooperativas (incluindo os beneficiários

do Programa Bahia que Produz e Alimenta)

Melhoria de escoamento da produção e de aspectos logísticos.

Aumento do potencial turístico da região, geração de emprego e

renda para as comunidades.

Aumento dos riscos associados à degradação ambiental em

função do turismo predatório.

Transportadores de carga e de passageiros 
Aumento da segurança e redução dos tempos de viagem nas

rodovias e vicinais.

No Baixo Sul, Unidades de Gestão das APAs:

Guaibim, Ilhas de Tinhará e Boipeba, Caminhos

Ecológicos da Boa Esperança, Pratigi, Baia de

Camamu.

Necessidade de prevenção, redução, mitigação e compensação

dos impactos socioambientais

Comunidade lindeira ao traçado dos contornos

(moradores)

Comunidade lindeira ao traçado dos contornos

(comerciantes)

Empreendimentos e atividades turísticas 

GRUPOS NATUREZA DO INTERESSE NO PROGRAMA

Melhoria da mobilidade 

Acesso aos serviços públicos; 

Escoamento da produção;

Potencial afetação econômica (negativa)

Melhoria da mobilidade; 

Acesso aos serviços públicos; 

Escoamento da produção.

Melhoria da mobilidade; 

Acesso aos serviços públicos;

Escoamento da produção;

Potencial afetação econômica

Melhoria da mobilidade 

Acesso aos serviços públicos

Comunidades Tradicionais (quilombolas,

Pesqueiros, Marisqueiros, Extrativistas,

Comunidades de Fundo de Pasto, entre outros)

Povos indígenas:  Tumbalalá e Pataxó Hã-Hã-Hãe

Alunos de comunidades rurais; idosos e pessoas 

com mobilidade reduzida.

Mulheres produtoras rurais e chefes de família 

(famílias monoparentais)
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2.1.3 Outras Partes Interessadas 

Tabela 04 – Outras Partes Interessadas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPOS NATUREZA DO INTERESSE NO PROGRAMA

INEMA 
Concessão das licenças ambientais e fiscalização das condicionantes

estabelecidas.

Governo do Estado Desenvolvimento socioeconômico do estado

Prefeituras e Secretarias das regiões atendidas pelo

programa
Desenvolvimento socioeconômico regional

Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial

(Cedeter)

Planejamento, articulação institucional e participação social das

atividades do Programa

Colegiado de Desenvolvimento Territorial (Codeter)
Planejamento, articulação institucional e participação social das

atividades do Programa

Consórcios de Municípios atendidos pelo Programa
Planejamento, articulação institucional e participação social das

atividades do Programa

Interesse na garantia de condições justas e adequadas de trabalho;

Capacitação

Usuários das estradas do CREMA, vicinais, contornos,

dos trechos de manutenção proativa, bem como

usuários das estradas selecionadas para a

implementação da PPP

Aumento da segurança e redução dos tempos de viagem nas

rodovias.

Meios de comunicação Acesso às informações relativas ao Programa

População em geral dos municípios atendidos pelas

obras dos contornos e vicinais (pedestres, ciclistas)
Aumento da segurança

Sociedade civil organizada:

ONG´s

Associações comunitárias

Superintendência de Políticas para Povos Indígenas –

SPPI 

Articulação e acompanhamento dos contatos para o processo de

engajamento e consulta junto aos povos indígenas atendidos pelo

Programa

Coordenações Regionais (CR) FUNAI:

CR Baixo São Francisco (Tumbalalá);

CR Sul da Bahia (Pataxó Há-há-Hãe)

Trabalhadores do Programa

Responsáveis por coordenar e monitorar a implementação de ações

de proteção e promoção dos direitos de povos indígenas nas regiões

onde haverá atendimento a estes grupos.

Reivindicação do atendimento às causas defendidas pela instituição e 

articulação com as comunidades.
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2.2 - Análise de Interesse e Influência 

Analisa-se a seguir o grau de interesse e o poder de influência das diferentes partes 

afetadas e interessadas no Programa Pró-Rodovias, de modo a definir o nível 

apropriado de engajamento com cada uma delas ao longo da preparação e 

implementação do mesmo. 

2.2.1 - Metodologia 

As estratégias apropriadas de envolvimento para cada grupo interessado 

dependem de dois fatores principais: seu nível de interesse no Programa e seu 

nível de influência. O nível de influência é entendido como a capacidade de interferir 

no Programa e em suas tomadas de decisão. Já o nível de interesse se refere à 

possibilidade de ser impactado de forma positiva ou negativa pelas atividades do 

Programa. O nível de influência e interesse das diferentes partes interessadas 

determina o tipo e a frequência das atividades de envolvimento necessárias para 

cada grupo, conforme matriz abaixo.   

 

 

 

Legenda 

 

 

 

 

Nível de 

Influência

Alto Engajar Engajar Cooperar

Médio Informar Consultar Consultar

Baixo Informar Informar Consultar

Baixo Médio Alto
Nível de 

Interesse

As partes interessadas deverão ser consultadas regularmente e participar de forma direta 

nos processos decisórios do Programa

Requer envolvimento regular e frequente, normalmente presencial e muitas vezes ao ano, 

inclusive com informações por escrito e verbais

Requer envolvimento regular (p. ex. a cada semestre), normalmente por meio de informação 

por ecrito

Requer envolvimento menos frequente (p. ex. uma vez ao ano), normalmente por meio de 

informações escritas (p. ex. meios de comunicação de massa)
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2.2.2 – Resultado da Análise 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ENGAJAR 

- Comunidade lindeira ao traçado dos contornos 

(moradores e comerciantes) 

- População economicamente ativa da região – 

Contornos 

- SPPI 

- Sociedade civil organizada: 

• ONG´s 

• Associações comunitárias 

- Comunidades Tradicionais (quilombolas, 

Pesqueiros, Marisqueiros, Extrativistas, 

Comunidades de Fundo de Pasto, entre outros) 

- Povos indígenas: 

• Tumbalalá 

• Pataxó Hã-Hã-Hãe 

CONSULTAR 

- INEMA; 

- População em geral dos municípios atendidos 

pelas obras dos contornos e vicinais (pedestres, 

ciclistas). 

 

COOPERAR 

- No Baixo Sul, Unidades de Gestão das APAs: 

Guaibim, Ilhas de Tinhará e Boipeba, Caminhos 

Ecológicos da Boa Esperança, Pratigi, Baia de 

Camamu. 

- Governo do Estado 

- Prefeituras e Secretarias das regiões atendidas 

pelo programa 

- Consórcios de Municípios atendidos pelo 

Programa  

- Trabalhadores do Programa  

 

 

 

 

 
INTERESSE 

INFORMAR 

- Agricultores familiares; pequenos produtores 

rurais e cooperativas (incluindo os beneficiários do 

Programa Bahia que Produz e Alimenta) 

- Empreendimentos e atividades turísticas 

- Transportadores de carga e de passageiros 

- Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial 

(Cedeter) 

- Colegiado de Desenvolvimento Territorial 

(Codeter) 

- Usuários das estradas do CREMA, vicinais, 

contornos, dos trechos de manutenção proativa, 

bem como usuários das estradas selecionadas 

para a implementação da PPP 

- Meios de comunicação 

- Mulheres produtoras rurais e chefes de família 

(famílias monoparentais) 

- Alunos de comunidades rurais; idosos e pessoas 

com mobilidade reduzida. 

INFLUÊNCIA 
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3. ATIVIDADES E CONSULTAS ÀS PARTES INTERESSADAS NO PREMAR E 

DURANTE A PREPARAÇÃO DO PRO-RODOVIAS 

A Bahia tem um histórico de 16 anos em que a participação social vem contribuindo 

para a definição das políticas públicas (fonte: PPA Participativo 2020-2023).  Trata-

se da implementação do Plano Plurianual Participativo – PPA que orienta as ações 

do Governo do Estado da Bahia durante os 4 anos seguintes. 

Como base estratégica para construção do PPA, destacam-se o PDI – Plano de 

Desenvolvimento Integrado – Bahia 2035, os compromissos assumidos no PGP – 

Programa de Governo Participativo e os 17 objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da ONU – Organização das Nações Unidas 

O PPA Participativo é um processo de planejamento que envolve a população no 

planejamento das políticas públicas e na escolha das áreas que terão investimentos 

mais significativos. 

O objetivo do PPA é fortalecer as políticas públicas com foco no desenvolvimento 

dos 27 Territórios de Identidade e a transversalidade nas ações governamentais. 

Para participar do PPA Participativo, basta se cadastrar no portal e digitar o texto 

com sua proposta. As propostas são analisadas e sendo aprovadas podem fazer 

parte do PPA. 

O PPA Participativo 2024-2027 da Bahia envolveu a realização das escutas sociais 

nos 27 Territórios de Identidade, reunindo mais de oito mil pessoas, o lançamento 

de uma plataforma digital e a mobilização dos conselhos estaduais de políticas 

públicas, além do envolvimento de quase mil servidores, durante a construção dos 

programas de governo. 

O setor de transporte rodoviário está previsto no PPA Participativo 2024-2027 do 

Estado da Bahia através do Programa Logística de Transporte (Matriz 

Programática/Eixo: 12 – Infraestrutura e Logística. Tem como objetivo a “ampliação, 

qualificação, diversificação e integração das cadeias logísticas no estado da Bahia, 

nos seus diversos modais. Visa, ainda, contribuir para o desenvolvimento regional, 

a atração de novos investimentos, a redução de custos, e a geração de maiores 

oportunidades para os empreendedores locais”. No quesito Iniciativa, destacam-se 

as seguintes ações que coincidem com os objetivos do Programa Pro-Rodovias 

(ver Capitulo 1 acima): implementar obras rodoviárias, conservar a malha rodoviária 
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estadual, implementar ações de segurança viária, requalificar estradas vicinais com 

a supressão de pontos críticos.  

3.1 Atividades anteriores ao Pró-Rodovias  

O Programa PREMAR 2, implementado pela SEINFRA com financiamento do 

Banco Mundial no período de 2015 a 2021, aplicou a metodologia de consultas às 

partes interessadas para a identificação das obras a serem implantadas em 

rodovias vicinais. Inicialmente, por meio de uma parceria com a SEPLAN 

(Secretaria de Planejamento), foram selecionados os 4 Consórcios Municipais que 

seriam mais consolidados. Dentro desses consórcios foram escolhidos apenas os 

municípios consorciados, totalizando 64. 

Houve uma consulta pública em cada consórcio para definir os trechos das vicinais 

a serem selecionados e a ordem de prioridade das obras. A participação foi aberta 

ao público. Primeiro foi escrito num quadro as vicinais mais importantes para as 

comunidades que deveriam ser restauradas, usando critérios como: uso para 

transporte escolar, escoamento de produção, posto de saúde, etc. Depois cada 

participante recebeu um papel e votou na vicinal de sua preferência, constante no 

quadro.  

Após a fase de votação, foi realizada a seleção definitiva baseada no fator 

financeiro, ou seja, as vicinais foram priorizadas de acordo com a disponibilidade 

de recursos financeiros. Por exemplo, se 15 vicinais foram votadas, abrangendo 

vários municípios, mas havia dinheiro apenas para 10, então as 10 primeiras no 

quadro de votação foram contempladas.  

Destaca-se que as comunidades quilombolas e indígenas tiveram prioridade sobre 

os municípios. Assim, mesmo sem nenhuma representatividade ou participação 

nas audiências públicas, as vicinais que passavam por comunidades indígenas ou 

quilombolas foram contempladas. Foram beneficiadas 30 comunidades 

quilombolas distribuídas nos 64 municípios selecionados.  

Com respeito às populações indígenas, identificou-se que uma das obras CREMA 

iria passar por território indígena. Trata-se da restauração da BA 210 que cruza o 

território do Povo Tumbalalá.  

Em atendimento ao OP 4.10/julho 2005 do Banco Mundial para Povos Indígenas, 

foi realizada uma visita pela CMAM às Comunidades Indígenas Tuxá e Tumbalalá. 

Na ocasião foi realizada uma consulta junto às lideranças indígenas, através da 
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apresentação do Programa, distribuição de questionário para avaliação dos 

impactos e riscos e obtido o consentimento da comunidade para a execução das 

obras de restauração da BA 210 localizadas dentro do respectivo território.  

Todo esse processo prévio, desenvolvido anteriormente no âmbito do Programa 

PREMAR 2, foi essencial tanto para o aprimoramento da elaboração e concepção 

do Pró-Rodovias, assim como para o aperfeiçoamento das metodologias de 

engajamento e consultas, que agora também estão em curso. Dentre as principais 

lições aprendidas, em especial referente ao componente de recuperação de 

estradas vicinais, destacam-se o aprimoramento da análise de campo contida na 

fase de Triagem e Avaliação das rodovias selecionadas nas consultas públicas 

(identificando possíveis desvios dos objetivos das intervenções, como: localização 

dos trechos na área do município atendido, presença de povoamentos ao longo da 

via, beneficiamento indevido a propriedades privadas, dentre outros) e a 

formalização de uma maior participação dos consórcios intermunicipais e 

prefeituras em todo o processo de intervenção – pontos incorporados no programa 

atual.     

3.2 Atividades e consultas – Pró-Rodovias 

As atividades de envolvimento das partes interessadas do Programa Pro-Rodovias 

foram iniciadas pela SEINFRA no mês de maio de 2023 com relação às obras do 

Subcomponente 1.1 Vicinais. 

Estão sendo realizadas visitas das equipes da SUPLOG, DCM e CMAM aos 

municípios e comunidades a ser beneficiados. Nessas visitas são realizadas 

apresentações do Programa e consulta pública para identificação das obras 

prioritárias para a comunidade. 

As visitas às duas comunidades indígenas a serem contempladas no Programa 

foram realizadas independentemente dos municípios que compõem o Consórcio 

atendendo à diretriz de adoção de tratamento individualizado aos Povos Indígenas 

[link para PPI]. 

A tabela 04 abaixo apresenta a relação de eventos realizados até a data de emissão 

deste relatório. 
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Tabela 05 – Envolvimento das Partes Interessadas no Pro-Rodovias 

 

 

LOCAL E PARTICIPANTES DATA PRINCIPAIS PONTOS APRESENTADOS

Reunião com Consórcios Municipais em 

Salvador
17/05/2023

Apresentação do Componente Estradas Vicinais do Pro-Rodovias: 

Critérios para seleção do Consórcio, tipos de intervenções, 

condicionantes (Anexo 01 - Reunião Consorcios Lista de Presença)

Povo Indígena Tumbalalá (reunião realizada em 

Salvador, com a presença de lideranças 

indígenas)

19/05/2023

Intervenções a serem implantadas no âmbito do subcomponente 

Vicinais: identificação das necessidades e prioridades da comunidade 

(Anexo 02 - Territórios Indígenas Sertão do São Francisco) 

Reunião na SPPI – Superintendência de 

Políticas para Povos Indígenas / Salvador
26/05/2023

Intervenções a serem implantadas no âmbito do subcomponente 

Vicinais (Anexo 03 - Ata de Reunião SPPI)

Povo Indígena Pataxó Hã-Hã-Hãe / (reunião 

realizada em Camamu, com a presença de 

lideranças indígenas)

27/06/2023

Intervenções a serem implantadas no âmbito do subcomponente 

Vicinais: identificação das necessidades e prioridades da comunidade 

(Anexo 04 - Ata de Reunião Pataxó_Camamu) 

Reunião na SPPI – Superintendência de 

Políticas para Povos Indígenas / Salvador
25/07/2023

Viabilizar com a SPPI viagem para a Aldeia Tumbalalá com a finalidade 

de obter a primeira versão de pleitos da comunidade para obras a 

serem contempladas pelo subcomponente de Vicinais no Programa Pro 

Rodovias (Anexo 05 - Ata de Reunião SPPI_Tumbalala)

Sede do Consórcio de Desenvolvimento 

Sustentável do Território do Sertão do São 

Francisco (CONSTESF) / Juazeiro-BA 

25/07/2023

Reunião conjunta SEINFRA/CONSÓRCIO - Apresentação do Projeto 

para Estradas Vicinais, no âmbito do Programa PRO-RODOVIAS 

(Anexo 06 - Ata CONSTESF)

Sede do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento do Circuito do Diamante da 

Chapada Diamantina (CIDCD) / Andaraí-BA

26/07/2023

Reunião conjunta SEINFRA/CONSÓRCIO - Apresentação do Projeto 

para Estradas Vicinais, no âmbito do - Programa PRO-RODOVIAS  

(Anexo 07 - Ata CIDCD)

Sede do Consórcio Intermunicipal do Mosaico 

das Apas do Baixo Sul (CIAPRA) /Gandu-BA
28/07/2023

Reunião conjunta SEINFRA/CONSÓRCIO - Apresentação do Projeto 

para Estradas Vicinais, no âmbito do - Programa PRO-RODOVIAS 

(Anexo 08 - Ata CIAPRA)

Reunião com a SPPI – Superintendência de 

Políticas para Povos Indígenas / na SEINFRA - 

Salvador

08/08/2023

Envolvimento da FUNAI nos procedimentos do Programa Pro-Rodovias 

relacionados aos Povos Indígenas e elaboração do Código de Conduta 

a ser implementado nas obras que interagirão com Povos Indígenas. 

(Anexo 09 - Ata de Reunião SPPI)

Aldeia dos Tumbalalá em Abaré 29/08/2023

Percorrer o trecho indicado pelos Tumbalalá no Ofício 001 

2023/TUMBALALÁ com a finalidade de identificar pontos críticos 

(Anexo 10 - Relatório de Viagem Tumbalalá Abaré)

Aldeia dos Pataxó Hã-Hã-Hãe em Camamu 31/08/2023

Percorrer o trecho indicado pelos Pataxó Hã-Hã-Hãe no Ofício 

004/2023 com a finalidade de identificar pontos críticos (Anexo 11 - 

Relatório de Viagem Pataxo_Camamu)

SEINFRA e representantes da Prefeitura de Rui 

Barbosa
12/09/2023

Solicitação de Convocação dos Moradores para Consulta Pública do 

Programa para Estradas Vicinais, no âmbito do Programa PRÓ-

RODOVIAS (Anexo 12 - Ata Ruy Barbosa)

SEINFRA e representantes da Prefeitura de 

Lajedinho
13/09/2023

Solicitação de Convocação dos Moradores para Consulta Pública do 

Projeto para Estradas Vicinais, no âmbito do Programa PRO-

RODOVIAS (Anexo 13 - Ata Lajedinho)

SEINFRA, representantes da Prefeitura de Rui 

Barbosa e moradores
21/09/2023

Consulta Pública em Rui Barbosa (Anexo 14 - Ata Consulta Pública Ruy 

Barbosa)

SEINFRA e representantes da Prefeitura de 

Lajedinho e moradores
22/09/2023

Consulta Pública em Lajedinho (Anexo 15 - Ata Consulta Pública 

Lajedinho )

Prefeito com equipe e SEINFRA no Gabinete da 

Prefeitura - Nova Redenção 
31/10/2023

Reunião preparatória conjunta SEINFRA/Município NOVA REDENÇÃO.  

Solicitação de Convocação dos Moradores para Consulta Pública do 

Projeto para Estradas Vicinais, no âmbito do Programa PRO-

RODOVIAS (Anexo 16 - Ata Reunião Preparatória Consulta Pública 

Nova Redenção)

Prefeito com equipe e SEINFRA na Sala de 

Reuniões da Prefeitura - Andaraí 
01/11/2023

Reunião Preparatória conjunta SEINFRA/Município de ANDARAÍ. 

Solicitação de Convocação dos Moradores para Consulta Pública do 

Projeto para Estradas Vicinais, no âmbito do Programa PRO-

RODOVIAS.(Anexo 17 - Ata Reunião Preparatória Consulta Pública 

Andaraí)

SEINFRA, representantes da Prefeitura de Nova 

Redenção e moradores
05/12/2023

Consulta Pública em Nova Redenção (Anexo 18 - Ata Consulta Pública 

Nova Redenção)

SEINFRA e representantes da Prefeitura de 

Andaraí e moradores
06/12/2023 Consulta Pública em Andaraí (Anexo 19 - Ata Consulta Pública Andaraí)
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3.3 Resultados alcançados até final de novembro 2023 

As atividades junto às partes interessadas foram iniciadas em maio de 2023 

focadas no Subcomponente 1.1. Segue detalhes relativos às atividades realizadas 

e principais resultados alcançados: 

(i) O processo de envolvimento das partes interessadas do Programa Pro-

Rodovias iniciou em 17/05/2013 com a reunião realizada em Salvador 

pelas equipes de coordenação da SUPLOG e de engenharia da 

SEINFRA com os representantes dos três Consórcios Públicos 

contemplados no Programa, quais sejam: Sertão do São Francisco, 

Chapada Forte e Baixo Sul. Nessa reunião os Consórcios foram 

informados sobre os procedimentos do Pró-Rodovias e solicitou-se aos 

representantes o fornecimento das seguintes informações com respeito 

a cada município: trechos com os roteiros dos ônibus escolares, trechos 

com grande fluxo de escoamento da produção local, localização dos 

postos de saúde aproveitando trechos de acesso dos mesmos e 

indicação de um servidor com conhecimento dos trechos para 

acompanhar técnicos da SEINFRA nos diagnósticos das necessidades 

das obras. (Anexo 01 - Reunião Consórcios). Dentre os 52 municípios 

que serão contemplados pelo Componente 1.1, na presente data já foram 

realizadas consultas públicas em Ruy Barbos e Lajedinho. Foi também 

realizada a reunião preparatória da consulta pública nos municípios de 

Nova Redenção e Andaraí. 

 

(ii) Paralelamente, também no mês de maio de 2023, foi iniciado o contato 

das equipes de coordenação e socioambiental da SEINFRA com as 

Lideranças dos Povos Indígenas que serão contemplados pelo 

Programa, quais sejam: Povo Tumbalalá, localizado no Consórcio Sertão 

do São Francisco e Pataxó Hã-Hã-Hãe, localizado no Consórcio Baixo 

Sul. Solicitou-se a essas Lideranças o fornecimento de documento 

informando as necessidades prioritárias de suas aldeias dentre os tipos 

de obras que compõem o Componente 1.1. A carta do Povo Pataxó Hã-

Hã-Hãe foi recebida em 20/07/2023 (Anexo 21 - Pleitos Pataxó Hã-hã-

hãe) e a do Povo Tumbalalá em 28/08/2023 (Anexo 22 - Pleito 
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Tumbalalá). Ambas consistiram na primeira versão da identificação das 

vicinais mais importantes para os deslocamentos no quotidiano desses 

povos. Em 29 e 31 de agosto, a equipe de engenharia da SEINFRA e a 

CMAM retornaram às aldeias dos Tumbalalá e Pataxó Hã-hã-hãe 

respectivamente. Na ocasião foi realizada inspeção nas vicinais 

indicadas nas cartas e identificados pontos críticos. Ambos os Povos 

foram informados que breve técnicos da SEINFRA realizariam uma lista 

de intervenções já analisadas e quantificadas a fim de solicitar que em 

consulta à comunidade as lideranças selecionem as obras mais 

prioritárias. 

 

4. PROGRAMA DE ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS 

O envolvimento das partes interessadas é um processo inclusivo conduzido durante 

todo o ciclo de vida do Programa, sendo mais eficaz quando começa na etapa inicial 

do processo de seu desenvolvimento. Portanto, dentre suas atividades, se inclui a 

realização de consultas públicas com a finalidade de dar à comunidade a 

oportunidade de opinar sobre as intervenções propostas e respectivos impactos 

assim como manifestar suas preocupações e necessidades (que deverão ser 

registradas e consideradas da elaboração e execução do Programa). 

A implementação do PEPI terá início durante a etapa de preparação do Programa 

e, apesar de ter algumas de suas atividades concluídas à época do “appraisal” 

(avaliação), o seu desdobramento deve ocorrer ao longo de toda a duração do 

Programa. 

A Supervisora Socioambiental que será contratada para dar suporte à CMAM 

também se envolverá nas atividades de contato com as partes interessadas.  

Considerando as características dos Componentes do Programa, observa-se que 

somente os Subcomponentes 1.1 (Vicinais) e 1.2 (Contornos Viários) são passíveis 

de causar impactos de forma a necessitar o envolvimento mais intenso e direto com 

as partes interessadas. 

As obras dos Subcomponentes 1.3 (CREMA) e 1.4 (PPP) serão de recuperação de 

pavimento em rodovias existentes não prevendo alterações na faixa de domínio. 

Para a população das áreas lindeiras a essas obras será disponibilizado um 

Mecanismo de Gestão de Informações e Reclamações a fim de dar oportunidade 
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de se manifestarem caso sintam necessidade. Para esses públicos, assim como 

para a população em geral e demais partes interessadas, serão disponibilizados os 

documentos referentes ao Programa em um sítio específico na internet [link para a 

página do Programa]. 

Finalmente, os Componentes 2 e 3 não serão objeto de consulta às partes 

interessadas por se tratar de atividades de gestão. 

4.1. Estratégia para engajamento com as partes interessadas no 

Subcomponente 1.1 

O Subcomponente 1.1. (Vicinais) apoiará obras de melhoria no acesso a estradas 

rurais para permitir condições de tráfego em todas as estações do ano e torná-las 

resilientes às mudanças climáticas em três áreas selecionadas da Bahia. 

No caso das obras nas Vicinais, a concordância dos municípios para a realização 

das obras implica na formalização de um Termo de Compromisso a ser firmado 

entre a SEINFRA e o Consórcio Público como representante dos municípios. 

Os quadros a seguir apresentam as responsabilidades da SEINFRA para a 

implementação das ações do PEPI nas fases de preparação, mobilização, consulta 

pública, execução de levantamentos técnicos de campo e execução de obras no 

caso das Vicinais. 

  

RASCUNHO



 

28 
 

Tabela 06 – Estratégia de Engajamento das Partes Interessadas – Vicinais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTÁGIO DO 

PROGRAMA

INFORMAÇÕES A SEREM DIVULGADAS 

OU OBTIDAS
MÉTODOS PROPOSTOS LOCAL PÚBLICO ALVO

Informar sobre o Pro-Rodovias Reuniões presenciais SEINFRA
Presidente e Secretários Gerais

dos Consórcios

Informar sobre o Pro-Rodovias Reuniões presenciais
Sede de cada município

beneficiado

Representantes dos municípios

membros

Coletar informações preliminares sobre o

município:

Presença e localização de comunidades

tradicionais, Escoamento de produção

agropecuária ou mineral, Estimativa

demográfica, Rotas de transporte escolar e

ambulâncias, Localização de unidades

escolares e de saúde, Iniciativas produtivas

coletivas ou empreendimentos

Assinar Termo de Compromisso Evento presencial Gabinete do Governador

Governador do Estado,

Secretários de Infraestrutura,

Presidente e Secretários Gerais

dos Consórcios, Prefeitos dos

Municípios,

Meios de comunicação

impressos, on-line, TV, Radio.

Sites e mídias sociais,

locais públicos no

município, rádios locais e

comunitárias.

Através de lideranças e

associações representantes de

comunidades rurais ou

tradicionais.

Visitar vilas e

comunidades.

Descrição do PRO-RODOVIAS, contendo:

valor total do Programa, descrição dos

componentes e subcomponentes.

Descrição do Subcomponente 1.1 (Vicinais)

do PRO-RODOVIAS: quais obras são

elegíveis e inelegíveis dentro deste

subcomponente, valor total dos recursos,

apresentações de quais municípios estão

inclusos, valor destinado para cada município,

como foi feita a distribuição desses valores

por município, fases e prazos estimados para

início das obras na região do consórcio.

Apresentação do Mapa das Vicinais do

Município.

Descrição das características das consultas

públicas e de sua importância através da

tomada de decisões por meio da população.

Procedimentos para a escolha de trechos e

para a votação.

Sites e mídias sociais,

locais públicos no

município, rádios locais e

comunitárias.

Visitar vilas e

comunidades.

Preparação
Levantamento secundário e

reuniões presenciais

SEINFRA e Sede dos

Municípios
Habitantes do Município

Mobilização
Ampla divulgação da realização de consultas

públicas
Moradores do município

Consultas Públicas

Evento presencial                                                                                                                                                       

Estrutura com condições 

sanitárias e de conforto para 

abrigar a população 

esperadaEstrutura com 

condições sanitárias e de 

conforto para abrigar a 

população esperada                                                                                                                  

Preferencialmente com 

fornecimento de água potável                                                                                                                                                                                                                                         

Lideranças, moradores do

Município.

Implantação das 

Obras
Telefone, email, presencial Moradores do Município

Divulgação do Mecanismo de Gestão de 

Informações e Reclamações (ver capítulo 6)

Sede do Município ou em 

local amplamente 

conhecido e de fácil 

acesso
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4.2 Estratégia para engajamento com as partes interessadas no 

Subcomponente 1.2  

O Subcomponente 1.2 apoiará melhorias na segurança viária da rodovia BA-001 e 

a construção de contornos urbanos na região do Baixo Sul.  

Essas obras envolverão a necessidade de desapropriação de imóveis e terras 

assim como de reassentamento involuntário de pessoas. Portanto, deverá ser 

implementada uma metodologia específica para o envolvimento das partes 

interessadas. 

Na atual etapa de preparação do Programa, ainda não estão definidos os traçados 

dos Contornos Viários a serem implantados nos Municípios de Nazaré, Valença, 

Taperoá, Nilo Peçanha, Igrapiúna e Camamu. Essa informação só estará disponível 

após a assinatura do contrato de empréstimo e a contratação da empresa de 

consultoria que elaborará os projetos dessas obras. Com a definição dos traçados 

será elaborado um levantamento da ocupação ao longo dos contornos, e a 

identificação e caracterização das populações afetadas e o refinamento da 

metodologia para envolvimento dessas partes interessadas. 

Na atual etapa é possível adiantar que dentre os mecanismos de consulta e 

engajamento disponíveis serão priorizados os seguintes procedimentos: 

(i) Entrevistas com partes interessadas e organizações pertinentes; 

(ii) Levantamentos, pesquisas e questionários; 

(iii) Atendimento individualizado com os afetados pelas desapropriações e 

reassentamentos involuntários; 

(iv) Reuniões públicas, workshops e/ou grupos de discussão sobre temas 

específicos; 

(v) Outros métodos participativos; 

Mais detalhes referentes aos procedimentos que estão sendo adotados (e que 

serão melhor desenvolvidos quando houver mais informações) estão disponíveis 

no Quadro da Política de Reassentamento (Link para o documento). 

 

4.3 Estratégia para engajamento com grupos sociais desfavorecidos e 

vulneráveis 

São considerados vulneráveis as pessoas ou grupos que têm maior probabilidade 

de serem negativamente afetados pelos impactos do Programa e/ou são mais 
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limitados do que outros na sua capacidade de aproveitar os benefícios das 

atividades que serão desenvolvidas. Devem ser estabelecidas medidas específicas 

ou assistência a fim de evitar que esses grupos ou pessoas sejam excluídos ou se 

tornem incapazes de participar plenamente das ações de envolvimento das partes 

interessadas.  

No mapeamento inicial foram identificadas quatro categorias de indivíduos ou 

grupos desfavorecidos ou vulneráveis. Na tabela 06 a seguir estão indicadas as 

suas principais características, necessidades especiais e sugeridos meios de 

notificação, a fim de que sejam superados os desafios para a sua participação 

durante todas as fases do Programa, inclusive na preparação.  
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Tabela 07 – Estratégias de Engajamento de Grupos Sociais Desfavorecidos 

e Vulneráveis 

 

INDIVÍDUOS 

VULNERÁVEIS

COMPONENTES 

DO PROGRAMA

CARACTERÍSTICAS / 

NECESSIDADES

FORMAS DE 

CONSULTA / 

CONSULTA

RECURSOS ADICIONAIS 

NECESSÁRIOS

Ações de comunicação

culturalmente 

apropriadas

Respeito às tradições e

organização social e

política

Acesso precário à

internet

Realização dos eventos

na aldeia

Realização dos eventos

em locais e horários

adequados

Visita de campo

Disponibilização de

transporte para o local do

evento

Disponibilização de local

para permanência das

crianças durante os

eventos

WhatsApp

Realização de eventos em

locais onde haja espaço

para crianças e em dias e

horários que facilitem a

presença.

E-mail

TV

Rádio Comunitária

Articulação com 

organizações 

legitimamente 

representativas

Realização dos eventos

em locais adaptados

para portadores de

necessidades especiais

ou com equipe que

auxilie na acomodação

dessas pessoas

Visita de campo

Disponibilização de

transporte para o local do

evento

Realização de eventos

nas escolas e em

horários adequados

WhatsApp

Disponibilização de equipe

adicional para ajudar

portadores de necessidades

especiais

E-mail
Articulação com professores

das escolas

TV

Rádio Comunitária

Cartazes

Visita de campo   /   

WhatsApp   /   

Articulação com 

organizações e 

lideranças 

legítimamente 

representativas

As reuniões serão 

realizadas nas respectivas 

aldeias a fim de evitar 

necessidade de 

deslocamentos.

Alunos de 

comunidades 

rurais, idosos e 

pessoas com 

mobilidade 

reduzida

Subcomponentes 

3.1 e 3.3

Comunidades 

Tradicionais -

Indígenas

Subcomponente 3.3

Mulheres 

produtoras rurais e 

chefes de família

(famílias 

monoparentais)

Subcomponentes 

3.1 e 3.3
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5. RECURSOS E RESPONSABILIDADES 

5.1. Recursos e responsabilidades para Implementação do PEPI 

Conforme mencionado anteriormente, a implementação do PEPI começa antes 

mesmo da assinatura do contrato de empréstimo. 

Nessa etapa, as atividades se limitam ao Componente 1.1 (Vicinais), conforme 

indicado abaixo: 

(i) Identificação da metodologia a ser utilizada nas consultas públicas; 

(ii) Reunião com os líderes dos Consórcios informando sobre o Programa 

Pro-Rodovias;  

(iii) Reunião individual com o Prefeito de cada município; e  

(iv) Primeira etapa das consultas públicas nos 52 municípios. 

Participam dessa etapa equipes da SUPLOG, DCM e CMAM. Serão realizadas 

consultas em 52 Municípios e duas aldeias indígenas. Nessa data já foram 

realizadas consultas em 4 municípios e nas duas comunidades indígenas conforme 

informado no item 3.2 Atividades e consultas – Pró-Rodovias acima.   

No caso dos outros componentes do Programa, as ações junto às partes 

interessadas serão iniciadas após a assinatura do contrato de empréstimo e no 

caso dos Contornos Viários (Subcomponente 1.2), após a identificação dos 

respectivos traçados. Tanto o estabelecimento da metodologia de consulta quanto 

a execução das ações serão atribuição da CMAM, com o apoio da Supervisora 

Socioambiental. 

Profissionais da área de engenharia da SEINFRA também participarão das 

reuniões com as partes interessadas com a finalidade de esclarecer dúvidas. 

Após o início da obra a Construtora também participará das ações junto às partes 

interessadas por meio de sua equipe de engenheiros e da equipe socioambiental.   

No caso dos Contornos Viários cujas obras implicarão na necessidade de 

desapropriações de residências e comércios assim como reassentamento de 

pessoas a SEINFRA montará uma equipe específica dedicada a executar essa 

atividade pois a desapropriação consiste em aspecto do Programa da alçada do 

Governo do Estado. 

O contrato da Supervisora Socioambiental para os 5 anos de Programa está 

estimado em R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
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6. MECANISMO DE GESTÃO DE INFORMAÇÕES E RECLAMAÇÕES 

Na fase de preparação do Programa, o atendimento às partes interessadas tem 

sido realizado pela equipe da SEINFRA/SUPLOG através das consultas públicas 

junto às comunidades dos municípios beneficiados por obras em rodovias vicinais, 

e pela equipe da SEINFRA/CMAM junto às Comunidades Indígenas beneficiadas 

pelo Programa. 

No caso do Programa Pro-Rodovias será utilizado um único mecanismo de gestão 

de informações e Reclamações para todos os componentes, conforme detalhado a 

seguir. Será desenvolvido um mecanismo específico destinado ao recebimento e 

gestão de queixas e reclamações dos trabalhadores. Tal mecanismo será 

apresentado no âmbito dos Procedimentos de Gestão de Mão de Obra (PGMO). 

O Mecanismo de Gestão de Informações e Reclamações deverá oferecer 

oportunidade e facilidades para a comunidade fazer sugestões, manifestar 

reclamações, elogios ou preocupações. E estabelecer os respectivos 

procedimentos. 

Serão divulgados canais de comunicação do Pro-Rodovias (site, sistema 0800, 

WhatsApp, etc.) para receber reclamações, solicitações e outras demandas 

provenientes dos moradores das comunidades contempladas com a 

implementação do Programa e sobretudo daqueles que serão afetados. 

A gestão das solicitações de informação, retroalimentação (elogio, sugestão, etc.), 

reclamação e denúncia para as comunidades ocorrerá segundo os seguintes 

procedimentos:  

(i) O Mecanismo de Gestão de Informações e Reclamações do Programa será 

um mecanismo culturalmente adequado ao público alvo;  

(ii) Os canais de comunicação do Mecanismo de Gestão de Informações e 

Reclamações será divulgado em placas instaladas ao longo das obras, bem 

como em cartazes e folders que serão afixados e distribuídos nas 

comunidades e locais públicos. 

(iii) Estará disponível para receber tanto reclamações como perguntas e 

sugestões. 

(iv) As solicitações serão analisadas e resolvidas de acordo com a sua natureza 

e complexidade, a saber: Construtora de obras e Supervisão 
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Socioambiental, Ouvidoria Geral do Estado da Bahia e Ouvidoria da 

SEINFRA. 

(v) A Construtora será responsável pelo registro das manifestações em fichas 

individuais (por manifestação) cujo modelo será fornecido pela SEINFRA e 

respectivas atualizações. 

(vi)  Será garantido sigilo do nome do manifestante. 

(vii) O tempo de resposta ao manifestante não deverá passar de 15 dias 

corridos. 

As solicitações de informação, reclamações e sugestões poderão ser feitas pelas 

comunidades através dos seguintes canais de comunicação: 

• À equipe socioambiental da Construtora de forma presencial no canteiro de 

obras, ou por meio de telefone disponibilizado pela Construtora; 

• De forma presencial com a equipe de Supervisão Socioambiental durante as 

atividades de supervisão; 

• Ouvidoria Geral do Estado da Bahia  

   0800 284 0011 

         WhatsApp (71) 9 9911 7631 

         Facebook.com/ouvidoriageraldabahia  

          www.ouvidoriageral.ba.gov.br, 

   SAC Móvel – quando passa pelo município 

Segue os detalhes do fluxo a ser seguido pelo Mecanismo de Gestão de 

Informações e Reclamações com respectivas responsabilidades institucionais 

(Anexo 22 – Fluxograma Mecanismo de Gestão de Informações e Reclamações): 

Construtora de Obras 

A Construtora disponibilizará os canais de comunicação do Mecanismo de Gestão 

de Informações e Reclamações do Programa no sítio das obras. O Especialista 

Social da equipe Socioambiental contratada pela construtora receberá as 

manifestações de forma presencial caso as pessoas se dirijam a uma frente de 

obras ou por telefone, WhatsApp e email. Será responsável pela recepção, registro 

das ocorrências, encaminhamento e resolução das manifestações. A Construtora 

semanalmente encaminhará a planilha de registros das ocorrências e soluções à 

Supervisão Socioambiental e à SEINFRA/CMAM.  
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As principais solicitações e reclamações que estarão a cargo da Construtora 

incluem as relacionadas aos riscos e impactos diretos das obras, conduta 

inapropriada da equipe com as comunidades, riscos da saúde e segurança da 

comunidade que poderiam ser causadas pelas atividades do Programa, 

equipamentos, infraestrutura e potencial exposição da comunidade a doenças, 

conforme os seguintes exemplos:  

(i) Obras, escolha de lugares e atividades relacionadas – o canteiro de 

obras e acampamentos deverão estar a uma distância que não afete 

diretamente o povoado/aldeia, das áreas para a abertura de trilhas, 

caminhos de serviço e entradas de acesso, empréstimo, instalação, 

disposição de resíduos sólidos e efluentes líquidos, além das questões 

ambientais que serão definidas com os líderes das comunidades.  

(ii) Comportamento inadequado de funcionários e operários junto às 

comunidades, a exemplo de - linguagem inadequada, racismo, falta de 

respeito pelos costumes locais, destruição de qualquer elemento que 

forme parte do patrimônio cultural dos povos, etc. 

(iii) Riscos à saúde e segurança da comunidade - que poderão ser causadas 

pelas atividades e obras (restauração do pavimento, implantação de 

bueiro, sinalização, etc.) pelas máquinas (trator de esteiras, rolo 

compactador, motoniveladora, etc.), infraestrutura (canteiro de obras, 

acampamento de operários, etc.).  

(iv) Potencial de exposição da comunidade a doenças transmissíveis - HIV, 

tuberculose e malária, que poderia resultar de atividades do Programa. 

Supervisora Socioambiental 

Caso a Supervisora Socioambiental receba uma manifestação de forma presencial 

durante suas vistorias nas obras, deverá encaminha-la à equipe socioambiental da 

Construtora que fará o registro criando uma ficha específica para a manifestação 

em questão. A Supervisora Socioambiental receberá semanalmente a planilha de 

registro e monitoramento dos casos a cargo da Construtora.  

Quando as manifestações forem resolvidas, estas serão encaminhadas, 

juntamente com a respectiva documentação, à SEINFRA/CMAM para 

arquivamento.  
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A Supervisora fará o acompanhamento para a resolução dos casos que não forem 

solucionados nos prazos previstos e manterá informada a CMAM. 

A lista de manifestações formará parte dos relatórios mensais da Supervisão 

Socioambiental. 

Ouvidoria Geral do Estado e SEINFRA 

As manifestações não resolvidas pela Construtora, ou fora da área de abrangência 

desta, estarão a cargo da SEINFRA. A Ouvidoria Geral do Estado é responsável 

por encaminhar diariamente as manifestações para a Ouvidoria da SEINFRA, 

através do Sistema Eletrônico. A Ouvidoria da SEINFRA enviará a manifestação 

por e-mail para a UCP-SUPLOG que a encaminhará à CMAM. Após 

encaminhamento à área responsável e solução do assunto tratado, a resposta ao 

manifestante seguirá o mesmo caminho, no sentido inverso, até a Ouvidoria da 

SEINFRA. A Ouvidoria da SEINFRA responde para o manifestante por telefone ou 

e-mail no prazo de até 15 dias corridos, conforme estabelece a Lei Estadual de 

acesso à informação de nº. 12.618/12. 

 

7. MONITORAMENTO E PREPARAÇÃO DE RELATÓRIOS 

O monitoramento e avaliação das atividades de gestão de impactos e riscos 

socioambientais será realizado pela Supervisora Socioambiental com o apoio da 

equipe socioambiental da construtora. As informações levantadas serão reportadas 

em relatórios mensais a ser encaminhados pela Supervisora à CMAM.  

Havendo necessidade, em casos complexos, a questão será objeto de reunião da 

qual participarão membros da equipe da Supervisora Socioambiental, da equipe 

socioambiental da construtora, CMAM e das equipes de engenheiros da construtora 

e da SEINFRA se necessário. 

7.1. Participação das partes interessadas nas atividades de monitoramento e 

preparação de relatórios. 

Inicialmente, na etapa de preparação, as partes interessadas interagirão com os 

representantes da SEINFRA. No caso específico das obras do Subcomponente 1.2 

Contornos Viários poderá também haver interação das partes interessadas com a 

empresa de consultoria responsável pela realização do levantamento da ocupação 

do entorno e elaboração dos estudos de viabilidade dos traçados dos contornos. 
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Na etapa de execução das obras, essa relação das partes interessadas 

(especialmente aqueles diretamente afetados pelas atividades desenvolvidas) 

ocorrerá com a equipe da SEINFRA, com a equipe da Supervisora Socioambiental 

e com a equipe socioambiental que terá sido contratada pela construtora para fazer 

o monitoramento dos impactos socioambientais da obra. 

Conforme detalhado no capítulo 6 deste documento, na etapa de execução das 

obras, será disponibilizado à comunidade um Mecanismo de Atendimento e 

Resposta a Queixas que também poderá ser utilizado para esclarecimento de 

dúvidas e envio de queixas, reclamações e denúncias.  

Os resultados das atividades de envolvimento das partes interessadas, 

consolidados nos relatórios periódicos, serão informados às partes interessadas 

afetadas e aos grupos de partes interessadas através de sítio eletrônico (site das 

prefeituras) bem como nas Prefeituras dos municípios envolvidos e por meio das 

demais estratégias de comunicação e divulgação de informações já descritas 

anteriormente (e respeitando as necessidades específicas e o grau de interesse de 

cada grupo a ser atendido). Essas partes devem ser lembradas sempre da 

disponibilidade do mecanismo de queixas. 
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Anexo 01 - Reunião Consórcios  
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Anexo 02 - Territórios Indígenas Sertão do São Francisco 
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Anexo 03 - Ata de Reunião SPPI 
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Anexo 04 - Ata de Reunião Pataxó_Camamu  
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Anexo 05 - Ata de Reunião SPPI_Tumbalala  
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Anexo 06 – Ata CONSTESF  
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Anexo 07 - Ata CICD  
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Anexo 08 - Ata CIAPRA  
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Anexo 09 - Ata de Reunião SPPI  
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Anexo 10 - Relatório de Viagem Tumbalalá Abaré  
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Anexo 11 - Relatório de Viagem Pataxo_Camamu  
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Anexo 12 – Ata Ruy Barbosa 
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Anexo 13 – Ata Lajedinho 
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Anexo 14 – Ata Consulta Pública Ruy Barbosa  
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Anexo 15 – Ata Consulta Pública Lajedinho  
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Anexo 16 – Ata Reunião Preparatória Consulta Pública Nova Redenção  
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Anexo 17 – Ata Reunião Preparatória Consulta Pública Andaraí 
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Anexo 18 – Consulta Pública realizada em Nova Redenção 
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Anexo 19 – Consulta Pública realizada em Andaraí 

 

  

RASCUNHO



 

180 
 

 

  

RASCUNHO



 

181 
 

 

  

RASCUNHO



 

182 
 

 

  

RASCUNHO



 

183 
 

 

  

RASCUNHO



 

184 
 

 

  

RASCUNHO



 

185 
 

 

  

RASCUNHO



 

186 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

187 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

188 
 

 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

189 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

190 
 

 

 

 

  

  

RASCUNHO



 

191 
 

  

 

  

RASCUNHO



 

192 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

193 
 

 

 

 

 

 

RASCUNHO



 

194 
 

 

 

 

 

 

RASCUNHO



 

195 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

196 
 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

197 
 

 

 

 

 

  

RASCUNHO



 

198 
 

Anexo 20 – Fluxograma Mecanismo de Gestão de Informações e Reclamações  
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Anexo 21 - Pleitos Pataxó Hã-hã-hãe 
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Anexo 22 – Pleitos Tumbalalá 
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